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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA l)ARAiBA
SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 34/2017 - TRE/PB
Processo n' 1277-91.2017.6.15.8000

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MJâJE]UAL
GRÁFICO QUE LUZEM ENTRE SI' O TRBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA E A EMPRESA
GllÁFICA E EDITORA FORMULÁRIOS CONTÍNUOS E
tmQUETAS F&F LIDA - ME.

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e

dezassete, compareceram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAIBA, com foro na cidade de Jogo Pessoal situado na Av. Princesa

lsabel, Do 201, Centro, Estado da Param.ba, CEP 58.013-250, neste ato

representado por $eu Secretário de Administração e Orçamento, VALTER

FELIX DA SILVO, brasileiro, casado, RG na 932.907-$SP/PB, CPF na

458.4]8.184-20, doravanEO designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB

e, de outro ],ado, a empresa GRÁFICA EDITORA,. FORMULÁRIOS CONTÍNUOS E

ETIQUETAS F&F LIDA - ME, CNPJ n' 11.114.463/0001-09, estabelecida na
R'ua 03. Chácara 29. Lote 18, Loja 01/ Colónia Abri-cola Vi-Gente Piões,

Taguati.nga, Brasi]ia/DF, CEP 72.005--õ32, te].efone (61) 3397-1042 /
LC€9 / 1039, e rrail: graflca@tefglafica.com.br/ que apresentou os
docurn:entoa exigidos por lei, neste ato representada pol $ua Gerente
Administrativa, MARYANNE DE ASSUMÇAO SAMPAIO DA COSTA, brasilei.ra,
casada, empresária. RG n' 1921821 SSP/DF, CPF na 726.694.541-00,
daqui por diante designada CONTRA'FADA, que têm/ entre sl, justo e
avençaclo, e celebram, por força do presente instrumento e de
conformidade com o' dí.aposto na Lei n' " ].0,520/2002, no Decreto n'
3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005 e, no que couber, na Lei n'
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8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.FETO

1.1 - 0 presente Contrato tem por objeto a realização dos serviços

gráfi,cos de edição e publicação do Compêndio de Resoluções do TRE/PB,
a ser executado de acordo com o estabelecido neste instrumento e no

Termo de Referência Ha 01/2017 - COJUD.., Anexo ]- do Pregão Eletrõnico

n' ]5/2017 - TRE PB, que passa a fazer parte integrante deste ajuste
independentemente de transcrição .

CLÁUSULA SEGtJNDA - DA EXECUÇÃO

2.1 -- O serviço, ob:feto deste contrato, será realizado por execução
indireta,. no regime.. de empreitada por preço ,global, de acordo com o
estabeleci.do rlo Preqãç Eletrâtlico na 15/2017 - TRE/PB e smas anexos,

hera como na proposta .da CONTRATAD.ã-,

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
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I COMPÊNO1aI ÓE RESOLUÇÕES Oa !Bg/!B
l C3m aproxin.adamenee 30c páginas, forra.ato 150x210 nn (fechada) ,

l miolo err papel off set de BOg/n2, irrpres$ão P&B e capa supremo
de 280 g/m2 policromia plasti.facada. dorso colado e costumado.
Ds textos estarão digitados na Palito "vimes New Roman", tamanho

1 11, páginas com nallcha gráfica medindo aproximadamente 18cm x

UND 400 t2cn. O editor de texta$ a $er utilizado é Q Adobe InDesign SC6
ou s Jperlor> .

l A arábica deverá fazer a editoração de todo o conteúdo e
l efetuar, sempre qae necessári.o, as correções solicitadas pela
l COJUD .

l Prazo de entrega (Gráfica): 20 di.a$ úteis após a entrega do
l canteúda .
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3.1 O CONTRATANTE se obriga a

3.1 1 - promover, através do Gestor designado, o acompanhamento do
folheei,mento ajustado, sob os aspectos quantitativo e

qual-itativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando a .ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério,

exijam medidas corretivas por pa.rte da CONTRATADA;

2 - entregar à CONTRATADA, por meio da Coordenadoria de
Jurisprudência e Documentação deste Tribunal, o material a ser

impõe s s o ;

3 - fornecer à CONTRATADA todas as Informações importantes e
pertinentes ao referi.do contrato, em tempo hábi], sem qual.quer

forma de reserva ou censura;

4 - proporcionar as facilidades necessárias ao bom cumprimento das
obrigações contratadas;

5 - com.unlcat à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou
dificu].dados relaci.onadas ao fornecimento contratado;

6 - observar para que. durante a vigência contratual, sejam
mantidas todas as conde.ções de habi].ilação e qualificação

exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as

obrigações assumidas;

7 - arcar com as despesas de publ-ilação do extrato do contrato no
Diário Oficial da União, que será provldenclada pela

Administração até 20 (vintes di.as da data de sua assinatura, nos
teriruos do art. 20, do l)ecreto n' 3555, de 08/08/2000;

8 - efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições
estabelecidas no presente contrato;

9 - receber provisorá.amante o materia], disponibi].lzando local,
data e horário;

10 - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforma.dado dos

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Edital e da propostas para fins de aceitação e recebimento
de finit i.,vo .

3.1

3.1

3.1

3.1

3.1

3.1

3.1

3.1
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CLÁUSULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO



4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscal.ização do fornecimento
serão realizadas cie acordo coar o estabeleci.do na Faltaria n' 09/2011-

SÀO/DG. do Tríbuna] Regíona] E].eltoral da Paraíbã.

P.ARAGRA.FO PRI)lEIRa - Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo
Fi al

a}

b)

c)

cumprir e fazer cumpr.il o que discipl-ina a Portaria DG n' 09/2011
SAO / DG ;

anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro

próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato ;

comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal,

de imediato, todo e qua]quer descumprimento, pe].a CONTRATADA, das

obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de

penalidade s ;

observar o que estabelece o art. 3o, XI, da sobredito portaria;
considerar as normas pre\Pistas no Código de Ética dos Servi.dores

do Tribuna] Regíona] E]eitorã], da Paraiba, instituído pela
Resolução n' 21/2014 - TRE/PB .

e)

PARÁGRAFO SEG(JUDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a)

b)

cumprir e fazer cumprir o que d]sc.]p].ina a Portaria DG n' 09/2011

SAO/DG;

acompanhar, ".ín .loco'', a execução do contrato, registrando os
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas,

datando, assiiHando e colhendo a assinatura do proposto cia

contratada para Instruir possível procedimento visando à

aplicação de sanção contratual.i

recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e
determi.nar o desfazimento, o ajuste ou a correção;
comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com contprovante

de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades

c>

d)
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nâ execução contratual, estabelecendo prazo para solução;

e) observar as normas previstas no Cedi.go de Ética dos Servidores do
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíbaf instituído pela Resolução
n' 2 1/2 0 1 4 VRE/PB ,

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA cOnunATAnA

5.1 A CONTRATADA se obriga a

5.1,1 - executar o. =Eorneclmento contratado em plena conformidade com o

estabeleci.do neste. instrumento, bem como no Termo de Referência

0]./2017 - COJUD/ Anexo l do Pregão Eletrõníco n' 15/2017 -- TRE/PB;
5.1.2 - fornecer. na data de assinatura do contrato, o nome do

preposto e. do substituto para eventuais impedimentos do primeiro, de
acordo com o art. 68, da l.ei. n' 8.666/93. que serão os interlocutores,

junto ao CONTRATANTBr das questões relacionadas ao fornecimento
contratado, sendo os responsáveis autorizados a receber formalmente as

demandas encaminhadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;

5.]..3 - retirar. na sa].a da Coordenadoria de Jurisprudência e

Docurrentação do Tribunal, llo prazo máximo de 5 (Cinco) dias, cantados

da notificação do CONTRATANTE, o material necessário ao fornecimento
aj estado ;

5.1.4 - efetuar a manipulação dos arquivos e diagramação de textos e

imagens, zelando para que não ocorra desconfiguração, alteração de
caracteres e perda de conteúdo;

5.],.5 - apresentar prova, submetendo-a. à aprovação da Cooldenadoria de

Jurisprudênci.a e Documentação no prazo maxi.mo de IO (dez) di-as após a

entrega do conteúdo pe].a COJUD;
5.1.6 - efetuat, quando necessário, tratamento de cor e imagem após

verificar as provas gráficas apresentadas ou quando solicitado pelo
CONTRATANTE ;

5.1.7 - entregar o matetlal objeto deste contrato r\a Coordenadoria de

Jurisprudência e D,ocumentação, no I' andar do edifício sede do
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, situado na Av. Prirlcesa

isabel, 201, Centro, Jogo Pessoa. PB llo prazc> máximo de 20 {vinte)
5
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dias úteis após o recebimento do material a se:r impresso, no horário

das 12 horas às 19 horas {de segunda à quinta--feira) e de õ7 horas às
] 4 horas ( nas sextas- feiras > ;

5.1.8 - realizar o serviço conforme a$ especificações técnicas, pelo

preço selecionado e no prazo acordado;
5.1.9 - ajunto com a entrega dos exõmPl-ares, a CONTRATADA entregará um

CD contendo dois diretórios: um com o(s) arquivo(s) geradoes) pela

ferrarrenca de ed:itoração eletr3nlca (Adobe in Design SC6 ou versão
superior) e outro, com arquivos organizados da seguinte maneira:

5.1.9.1 - um arquivo PDF com a integra da revista, Incluindo

capa, folha de casto, ficha cataILográfica sumário e contra
capa;

5.1.9.2 - um arquivo em fla,sh com a integra da revista,

inca-vindo capa, folha de rosto, :Ficha catalográfica sumário e

contra capa .

5.1.10 - responder pelas despesas dos tributo.s, encargos trabalhistas,
previdenciáz:ios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, presEação de garantia e quaisquer outros,

ainda que não previstos no contrato, que incidam ou venham a incidir

na execução do contrato ;

5.1.11 - manter-se, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições

exigidas para a contratação;

5.1.12 - responder pelo extravio de qualquer bem do TRE/PB, quando

apurada em processo administrativo sua lesponsabi].idade, sem prejuízo

cie outras sanções cabíveis ;

5.1.13 - manter sigilo sobre toda e qualquer informação interna do

CONTRA'JANTE que vier a ter em função do fornecimento obtjeto deste

contrato ;

5.1.14 - responder pelos danos causados ao TRE/PB ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento contratado;

5.1.]:5 - indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao TRE/PB, ainda

que involuntariamente, pelos seus funci-ovários ou pela omissão dos

mesmos no desempe:nho de suas tarefas;

5.1.16 - manter, durante toda a vigência do: contrato, equipe técnica
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em quantidade. e qualidade de recursos humanos suficientes ao
fornece-mento aj estado;

5.1.17 -. apresentar, no Protocolo Geral do TRE/PBr a NOTA
FISCAL/FUTURA do material fornece-do;

5.1.18 - apresentar, juntamente com a NOTA FISCAL/NATURA do

fornecimento executado, prova da" regularidade fiscal para com a

Seguridade Soa.al (CND), com o Fundo de Garantia pol Tempo de Serviço
ICKF), com a Fazenda Municipal e com a Fazenda Federal, sendo esta

através da Certidão Conljunta Negati.va de« Débitos Re].ativas a Tributos

Federais e à Dívida Aviva da União, bem como a prova de inexistência
de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, através da
Certidão Negativa de Oébitos Trabalhistas (CND'F), caso estes

documentos não estejam di.sponiveis no SICAF e no sítio da Justiça do
Trabalho;

5.1.19 - não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca

do fornecimento contratado, sem pr'év].a autorização do Tribunal;

5.1.20 - não transferir a out.lem, no todo ou em parte. o objeto do
presente contrato, sem prévia anuência da CONTRATANTE;

5.]..21 - cumprir Q prazo de entrega da prova e dos exemp].ares;

5.]..22 -- refazer às suas expensas o serviço que vier a ser recusado
pela CONTRATANTE, f:i.cardo ciente de que o ato do recebimento não

i.mportará sua aceitação, nos termos do art. 73. $ 2', da Leí 8.666/93.

CLAOSUI.A SEXTA OAS CONDiçõES PARTICUI ARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsab]].izará pe].o fornecimento de
qualquer. material que verlha a ser reali.zado pela CONTRATADA, sem (!ue
tenha sido previsto neste contrato ou fora de sua vigência;
6.2 - É assegurada à CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer

tempos da CONTRATADA a documerltação que comprove o carreto e
telnpestivo pagamento de todos os encargos prevídenciári.os,
tiabalhístas, fiscais e comercial,s decorrentes da execução deste
Contrato ;

6.3 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma

irrevogável e irletratável, a compensar dos créditos futuros que venha

,.'"' n. ,,-''
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a ter em face do fornece.mento ob:feto do presente contrato os danos ou
pre.juízos causados ao TRE/PB;
6.4 -- Havendo divel'qência entre o conta'ato e o Termo de Referência

revalecerá o constante neste :último

CI.AU$ULA SÉTIMA DO RECEBl}4ENTO

7.1 0 materi.al constante da CI.ÁUSULA PRIMEljRA será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de suas
especificações ;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade
dos mesmos e consequente ace.itação.

7.2 0 material constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será recebi.do,
definitivamente, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis após o seu
recebimento provisório;
7.3 - Caso se verifique que não houve o :fiel cumprimento às condições
e especificações estabelecidas no edital, o objeto não será recebi.do
de forma definitiva;

7.4 - O período que medeia entre os recebimentos provisório e
definitivo não suspende, para caracterização de mola, o prazo previsto
inicial.mente para a entregam quando a responsabilidade pelo atraso no
recebi.mento se der por culpa da contratada.

CLÁUSULA OITAVA DA GARANTIA DO SERviço

8..1 - A CONTRATADA deverá reparara corrigir ou substituir. às suas
expensas, no total ou em parte, o obljeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

8.2 - A garantia abrange a s:ubstitulção do material que apresentar

defeitos de fabricação, ou que não tenham si.do produzidos dentro das
especificações deflni.das no Termo de Referência n' 01/2017 - COIUD;

8.3 - Também deverão ser substituídos, os bens em que forem observados

defeitos produzidos por prob].Chás nó transpo.rte até o e(iifício sede do
Tribunal orlde serão entregues;

8
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8,4 - O.ateste na n:ota fisco!, pelo gestor do contrato, somente se
dará quando forem sanadas todas as pendências re:falantes a defeitos e
incarreções verificadas na execução do serviço;
8.5 - O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo máximo de
lO (dez) dias úteis, contados da data da solicitação efetuada pelo
CONTRATANTE;

8.6 - O término do atendimento, considerando a colocação dos materi.als
ern perfeito estado de uso, não poderá ultrapassar prazo máxima de lO
(dez) dias úteis do início do atendimento, salvo por motivo
devidamente fundamentado e aceito pelo TRE-PB

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pe].a prestação dos serviços
contratados, os seguintes valores:

CLÁUSULA DÉCIMA DO PAGAMENTO

10.1 - 0 pagamento será efetuado, através de OBC - Ordem Bancária de

Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para

Pagamento de Futuras com Código de Barras, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, ou 20 (vintes dias cola.idos, contados da apresentação da Nota
Fiscal/natura, conforme o valor da contratação seja inferior ou

superiora respectivamente ao li.cite previsto no art. 24, 11, da Lei. n

8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art.. 5' da
mesma Lel ;

10.1.1 A Nota Fi,scal/natura/Boleto Bancário coar código de

/ k,í©
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2 [JND 400

CoMpÊNDIo DE ÉusoLacõES no TRE-PB

Cair aproxlrnadan;ente 300 páginas,
formato 150x210 mm (fechado) alojo em

papel Qf=-Set de 80g/m2, Impressão P&B

e capa suprema cie 280 g/m2 policromia

R$ 12 , 28 R$ 4 . 912 . OD



barras, relativo ao fornecimento efetivamente executado,
deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB,
acompanhado da declaração de conta-coerente própria/ na qual-
dese.ja receber o referido pagamento, com a identificação da
instituição financeira, nome e prefixo da agência
c erre spondent e ;

lO.1.2 - A- comprovação da regularidade fiscal, para o
pagamento, será verificada por meio do SICAF e do sitio da
Justiça do 'Trabalho;

ICI.1.2.1 - Na impossibil-idade de o CONTRATANTE ter
acesso ao SICAF e/ou ao sitio da J=stlça do Trabalho,

a comprovação da regularidade fiscal deverá: ser reali
zada mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da da
c:inleílLação descrita íla alínea ~'q" da CLÁUSULA QuiNTA.

lO.1.3 - .A Nota Fiscal/natura será analisada pelo respectivo
Gestor e atestada, se for o caso;

lO.1.3.1 - O Contei.atente se reserva ao direito de não

efeLuar o pagamento sei. no ato da atestação da nota
fiscal/fábula por parco do gestor do contrato, este

verificar que o fornecimento foi executado em desacordo
com o especificado no a:justo;
[O.1.3.2 Havendo erro na nota fiscal/natura ou

circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devol-vida e o pagamento ficará pendente até que a
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a
regularização da situação e/ou reapresentação da nota
fiscal/futura, não ficar:retendo qualquer ânus para o
Contratante ;

].0.1.3.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/futura deverá

ser o mesmo indícadó na proposta/nota de empenho, sob pena
de não ser efetuado o pagamento.

2 - c) CONTAR.AVANTE poderá reter ou gl-asar o pagamento, sem prejuízo
sanções cabíveis, quando a CONTRATA.DA:

l0.2.1 - Não produzir o$ resultados, deixar de executar, ou não

r
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executar com a qualidade mínima exigida a atívidade contratada;
l0.2.2 - Deixar de: utiliz;ar materiais e recursos humanos

exigidos para a execução do serviço, ou uti]i,zá-].os com
qualidade ou quantidade infere.or à demandada.

l0.3 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos
ao FGTS centra.Lidado, o documento comprobatório de autorização para a
centralização dos r:ecolhimentos deverá ser apresentado à

Admi.nlstração ;

l0.4 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB
procederá à atuali-zação financeira diária de seus débitos, onde os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mêsr
ou 6% <seis.por cento) ao ano, conforme a segui.nte fórmula:

[ = (vx. / iOQ]

365

EM = 1 x N x VP

onde :

1 = Índice de atual.izaçã;o financeira;

TX = Percentual. da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

l0.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA. enquanto pendente

de liquidação qualquer Qbriqação. financeira. que Ihe for imposta/ em
virtude de aplicação de penalidade, nos termos do art. 86. capot e $2'

e $3Q e/ou ar1. 87, $1ç, çia Lel n' 8.666/93, sem que isso gere direito

a reajustamento de preços;

CLÁUSULA DÉCIMA PRlllEIRA - DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO E DAS

CONTRIBUIÇÕES

].l,l - De acordo com o di.sposto na Instrução Normativa RFB n
L.234/2012, será retido, na fonte, o Imposto sobre .a renda da pessoa

jura(liga - IRPJ, bem assim a contribui.ção sobre o lucro lá.quilo
(CSLL}, a contribui.ção para a Segurídade Soa.al {COFINS) e a

contei.buição para o PIS/PASEP, sobre Q pagamento efetuado à pessoa

./ R
11



jurídica contratada, pel-o: :Eorüeci.mento ob:feto deste contrato,

observando os procedimentos previstos nessa Instrução Normativa;

11.1.1 - Caso a pessoa tjuridica contratada seja optante do
SIMPLEIS" esta não fi.c.ará suj:eira à retenção prevista na Instrução

Normativa retro menci.onada;

11.1.2 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n'
1.234/20].2, as empresas optantes do Simples Nacional, as
instituições de educação e de assistência social sem fins
].ucrativos, õbem como as instittJiÇÕeg (i.e caráter filantrópico,
recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se
re=Eerem os ar'figos 12 e 15 da Lei. n' 12.532/97, deverão apresentar

declaração assinada por seu represente legal, na forma dos Anexos
].], ].ll ou IV da referida norma;

].1.1.3 - As entidades beneficentes de assistência social,

previstas nos incisos 11-1 e IV do azt. 4' da Instrução Normativa
RFB n' 1.234/2012 que amuam nas áreas da saúde. da educação e da

assistência social deverão apresentar, juntamente cam a declaração
constante dos Anexos ll o.u 11:1 da ditada norma, o Certificado de

Entidade Beneficente de Assistência Social (Cepas) , expedido pelos

Ministérios das respectivas áreas de atudção da entidade, na forma

estabelecida pelo Decreto n' 8.242, de 23 de maio de 2014.

CLÁUSULA, OÉCIMA SEGUNOA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

12.1 - O presente contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze)

meses. a partir de sua assinatura, ou até o recebimento defi.nativo do
objeto da contratação, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS ALTERAÇÕES

13.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos
na senão ]t], do capiti]o ]]] da Le] 8.666/'93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA DaTAÇÃo ORÇAMENTáRIA

y
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14.]. - A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta dos
recursos específicos consignados no Programa de Trabalho 084596,

E].ementa de Despesa 339030, : alocadoé no orçamento deste Tribunal para
o exelcá..clo 2 017

PARÁGRAFO tóNICO

Para a cc>bertura das despesas relativas ao corrente exercício,
foi emitida a Nota de Empenho 2017NE00:0797, em 28 de agosto de 2017, à

conta da dotação especificada nesta c].áusu].a.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO ]/ALAR DA
MULTA

15.1 - O CONTRATA.NTE poderá aplicar à CONTRATADA a$ penalidades
prev.estas no artigo 28 do l)ecreto n' 5.450/2005. A .Administração

poderá, ainda, a seu critéri.o, utilizar-se subsidiari.agente das
sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no que couber;
15.2 - Fica estabelecido como faJ-ta g:cave. caracterizado como falha em
sua execução, a não manutenção de todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, que poderá (iar ensejo à rescisão
do contrato, sem pre.juízo da aplicação da multa compensatória
estabelecida no Item 15.3 e do impedimento para licitar e contratar
com a União, nos terrros do art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005;
15.3 - Com fundamento no art. 28 do Decreto n' 5.450/2005, ficará

impedida de licitar e contrata:r com a tJnlão e seta descredenclada no
SICAF, pelo prazo de até 5 (clncc}) anos, sem preja3-zo das demais
comlnações legais e de multa compensatória cle até 30% (trinta por

cento), no caso de inexecução total, sobre o valor total da
contratação, ou de até 158 (quinze por cento), no caso de ínexecução

parcial, sobre o valor do saldo da coRtrataçãor a Contratada que:
15.3..1 - apresentar documentação falsa;

15.3.2 - ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
].5.3.3 - falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.3.4 - comportar-se de modo i.nidõneo;
15.3.5 - fizer declaração falsa;
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5.3.6 - cometer fraude fiscal; e

15.3.7 - não mantiver a proposta.

],5.4 - Para os fins do item 15.3.4, reputar-se-ão Iriidâneos fitos como
os descai-tos nos ares. 90, 92, 93. 94, 95 e 97 cia Lel n' 8.666/93;
15.5 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou
total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Léi n' 8.666/93, à

seguinte penalidade :

15 . 5 . 1 - multa moratória de:

15.5.1.1 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao día
sobre o valor do contrato em caso de atraso no fornecimento do

material, até o máximo- de lO (dez) dias;

15.5.1.2 - sendo o atraso superior a dez di.as, configurar-se-á

inexecução total. da obrigação, a ensejar a aplicação de multa
compensatória, prevista no item 15.3, sem prejuízo da aplica-

ção da multa moratóri.a limitada a 0,5% (zero vira"ul-a cinco por

cento), oriunda do atraso referido no subitem anterior, bem
como da rescisão unilateral da avença..

15.6 - As multas moratória e compensatóri.a poderão ser cumuladas com
as sanções previstas no item 15.1;

15.7 - A aplicação das penalidades de advertência e multa moratória,
não necessitam ser publicadas no DOU, havendo a intimação da aparada

por meio de notificação;

5,8 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência ex-

clusiva da autoridade designada nos normativos internos deste Tribu-
nal., facu].fada a defesa do ini;eressado no respectivo processa, no pra-

zo ]-ega].;

15.9 - À autoridade competente, na ap].ilação das penalidades previstas
nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade da conduta da
CO.NTRATAOA, Q caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao
COIHTRATANTE, observados os prime-ópios da propo-rcionalidade, da razoa-
bilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em

decorrência de circunstânci.a$ fundame:atadas em fatos reais e cornprova-
dc
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].5,10 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do ar-

tigo 86, $ 3' da LLC, poderá ser descontado da garantia contratual,
dos créditos da Contratada ou cobrado :judicialmente, nesta ordem;
15.1]. - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória,

deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) citas úteis contados da data da

intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto ser efetua-
do conforme item anterior, acrescida de louros moratórios de 1% (um por

.c.e.xi!.l::i=0. ão .,mês;

5.12 - A$ penali.dados estabelecidas nesta cláusula deverão ser reais'
traclas no S ICAF

15.13 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a

pospib.ilá.dado de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por
eventuais. perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA RESCISÃO

16.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições

previstos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA, OÉCIMA. SÉTIMA. DO B'tJNDAMENTO LEGAL

7.1 - O presente Contrato tem apoio legal- no Pregão Eletrânico n

L5/2017 TRE/PB (processo n' 1277 91.2017.6,15.8000) e reger se-á por
suas c]áusu]as e pe].os termos da proposta da firma vencedora, bem como

peJ-o di-aposto na Lei. n' l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto
n' 5.450/2005 e, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas

alterações .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da
Senão Judiciária da Justa.ça Federal desta Capital.

E por estar justo e acordada. depois de lido e achado conforme
foi o presente Contrato lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e
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forma, asse.nado pe].as partes e seu extrato será publicado no Diário
Ofi.cia]. da União, Seção 3

Jogo, Pes$oaí 30 de 2017

VALTER FELIX DA SILVO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

D4ARYANNE DE ASSUMÇÀO SAMPÀIO DA COSTA
GRÁFICA EDITORA FORMULÁRIOS CONTÍNUOS E ETIQUETAS F&F LTDA - ME
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